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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13851/000.116/91-13

SESSAO DE lo DE MARÇO DE 1993	 ACÓRDA0 N2 108-00.021

RECURSO N2 72.031 - TREF - EX: 1987

RECORRENTE -303i4: FRANCISCO MARTORELLI

RECORRIDA - D.R.F. em RIBEIRÃO PREF° - SE

R.C.S

IRPF - PROCEDIMENTO DECORRENTE - A soluça°
dada ao processo principal - relacionado como
C) imposto de renda pessoa wvidica - estende-
se ao litígio decorrente - relacionado com o
Imposto de Renda Pessoa Fisica.

NORMAS GERAIS - PRECLUSAO PROCESSUAL -
MATÉRIA NAO QUESTIONADA NA IMPUGNAÇA0 - Tendo
em vista os objetivos, competãicia e natureza
dos órgéos jurisdicionais de seoundo grau,
bem como a sistemática processual vioente, se
o contribuinte perante a autoridade julgadora
de primeiro grau deixar de contestar, no todo
ou em parte, alouns dos itens objeto da
autuacao não poderá dirigir-se a instancia ,rAd

quem, inovando no feito para solicitar a
a PI' e C:	 o da Ina t. é r :É o nà o ci U0Sti. on a:1 ci a FÉ a ta se?

impugnatória, dado que não chegando a ser
instaurar o litígio, ocorreu preclusào
processual.

Recurso nao conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSÉ FRANCISCO MARTORELLI

ACORDAM os Membros da Oitava Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos. ACOLHER a

preliminar de preclusao de matéria não suscitada na instãncia

inferior levantada de ofício pelo relator e, no mérito. NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do-re.atório e voto que passam

0a integrar o presente julgad:. 	 fo
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13854/000.116/91-13

ACCIRDA0 N2 108-00.021

Sala as Sei4oes. em 16 de ffiaFço de 1993.

	

jAC<SON GUEIÂSUPREIR .	- PRESIDENTE:

mapan..r.

	

DE: k:IR:" i4 	 RU íN COR

VISTO EM	 .,OEL DELIR: RE" BRANDÃO	 - PROCURADOR DA
SESSA0 DEn	 FAZENDA NACIONAL

09 JUN1995
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheirosu JOSÉ: CARLOS PPISSUE1 LOg MÁRIO ~AUFIRA FRANCO
OUNIOR, RENATA GONÇALVES PANTOJA, e ADELMO MARTINS SILVA.
Ausente, iustificadamente o Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA
MACETRA.
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PROCESSO N9: 13854/000.116/91-13

RECURSO N2: 72.031

ACÔRDA0 N9: 108-00.021

RECORRENTE: J06E: FRANCISCO NARTORELLI

RELATÓRIO

JOSÉ FRANCISCO MARTORELLI, CPF n2 057.404.778-67

recorre a este Conelho da decisão do Delegado da Receita Federal

em Ribeirao Preto Que manteve o lançamento "ex officio" para o

exercicio de 1982.

A exigencia fiscal decorre da tributacao com base

no lucro arbitrado levado a efeito contra Supermercados

Martorelli, CGC n2 43.984.681-0001-82, tendo em vista a nao

comprovação por livros e documentos das informações prestadas na

deciaraçao de rendimentos do exercicio de 19O7.

Em sua impuqnaçao de fls. 12 a 14, alega que tendo

apresentado impugnaçao ao auto de infração que exige o imposto

com base no lucro arbitrado da empresa acima citada, a exiggncia

contida neste processo deveria ser suspensa, até a decisão final

do recurso apresentado.

A decisão proferida pela autoridade julgadora de

primeira instãncia às fls. 28/29, tem a seguinte ementa

"O lucro arbitrado na pessoa jurídica e
considerado automaticamente distribuído aos
sócios e incluídos na cédula "F", na
proporção da participação de cada um, no
capial social."

Tendo tomado ciência da decisao em 00.02.92 (Ak ás

572
fls. 30), entrou com recurso junto a este Conselho (fls. 31 á

..-
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PROCESSO N2 13854/000.116/91-13

AURORO N9 108-00.021

34). aduzindo, em síntese, às mesmas razões apresentadas no

processo-matriz, bem como questionando a aus&ncia de previsao

leqal para a autuaçaõ ocorrida na pessoa física e e exigencia de

<1:::::7juros moratoric .	.

,-
É o relatório.

,



5

PROCESSO Ng : 13654/000, :1.16/9.1

•ACÓRDA0 N2: 108-00.021

VOTO

Conselheiro EDSON VIANNA DE BRITTO, relatorn

O recurso foi interposto com base no artigo 33 do

Decreto n2 70.235/72, tendo sido observado o prazo ali previsto.

Preliminarmente, os novos argumentos trazidos pela

recorrente, não foram abordados na petição inicial, objeto de

julgamento pela autoridade de lâ instãncia.

Trata-se, portanto, de matéria preclusa, da qual

não se toma conhecimento.

No que respeita ao mérito, a presente processo é

decorrente do lançamento "ex officio" levado a efeito no processo

n2 13851-000.113/91-17, contra a empresa SOPERNERCAbOS HARIORRIA S

LIDA.

No julgamento do processo-matriz, o Acórdão n2

108-00.003/93, confirmou a exiq'ência fiscal, negando provimento

ao recurso interposto pelo contribuinte.

Assim, uma vez que o presente lançamento "ex

officio" é decorrente do processo-matriz, a solução dada ao

litígio principal, relativo ao imposto de renda pessoa jurídica,

estende-se ao litígio decorrente.

Isto posto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao

recurso interposto.

Brasilia, em ló	 marco de 1993.

INES
RD.IJN VIANNA DE BRI . TO -• RELATOR
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